
 

 

 

 

 

 

CURSO SOBRE “MECANISMOS DE PREVENÇÃO E COMBATE À 

CORRUPÇÃO NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA” (*) 

 

Número de Participantes: 30 alunos. 

Local: Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa 

Período: 20 a 24 de abril de 2020 

Horário: Das 9h às 13h – Aulas (20 horas) 

     Das 15h às 18h – Aulas (09 horas) e Visitas Técnicas (06 horas) 

Valor: 800€ por aluno 

Carga horária: 35 horas 

 

 

1. Período e Duração 

 

O curso será realizado no período de 20 a 24 de abril de 2020, totalizando 35 (trinta e 

cinco) horas acadêmicas, divididas em 29 (vinte e nove) horas de aulas presenciais e 06 

(seis) horas de visitas a instituições. Também haverá uma palestra proferida por orador 

brasileiro indicado pelo MPRJ. 

 

Os participantes do curso têm direito a: 

a) Curso sobre “Mecanismos de Prevenção e Combate à Corrupção na 

Administração Pública” com 35 horas certificado pela JURISNOVA;  

b) Cerimônia de abertura e encerramento com entrega dos certificados; 

c) Visitas institucionais a entidades como o Tribunal Constitucional e o 

Tribunal de Contas; 

d) Transfer do Campus da NOVA Direito para as visitas institucionais; 

e) Jantar de confraternização e finalização do curso. 

 

 

2. Público Alvo  

 

Membros do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro. 

 

 

3. Objetivo Geral 

 

O presente curso tem por objetivo abordar os mecanismos de prevenção e combate à 

corrupção na administração pública, numa perspectiva teórico-prática, estimulando a 

reflexão sob a ótica do sistema português e da União Europeia de forma a oferecer a 

capacitação, o aperfeiçoamento e a atualização dos participantes em ditas temáticas. O 

curso conta, igualmente, com uma parte dedicada à realização de visitas institucionais, 

oportunidade em que os participantes tomarão contato com a realidade de 

funcionamento dos diversos órgãos do executivo, legislativo e judiciário. 

 



4. Objetivos Específicos 

 

a. Apresentar o sistema europeu de contratos públicos, especificamente, em 

Portugal; 

b. Expor as alterações no contexto da contratação pública decorrentes da 

internacionalização do direito administrativo a fim de contextualizar o 

panorama europeu em que os contratos públicos estão inseridos; 

c. Demonstrar os mecanismos de controle e combate à corrupção na 

contratação pública a partir do estudo dos mecanismos de fiscalização e 

de accountability nos procedimentos licitatórios; 

d. Apresentar os instrumentos de enfrentamento da corrupção em Portugal 

e ao nível da União Europeia; 

e. Tópicos especiais: o Compliance para o setor público, sob uma 

perspectiva teórico-prática. 

 

 

5. Metodologia  

 

A metodologia do curso está dividida em aulas de segunda-feira a sexta-feira, que 

desenvolverão os aspectos doutrinários, legislativos, jurisprudenciais e práticos, 

conforme cronograma abaixo. Cada aula terá seu método definido pelo (a) professor (a) 

para melhor abordagem da temática. 

 

 

6. Conteúdo Programático 

 

O curso será ministrado, totalmente, em língua portuguesa e abrangerá os seguintes 

tópicos: 

 

1ª aula (20 de abril) 

 9h às 10h  
o Palestra de abertura: Professor Doutor Francisco Pereira Coutinho 

(FDUNL) 

 

 10:00h às 11h 
o Ministério Público digital e a nova governança: Dr. José Eduardo Ciotola 

Gussem (Procurador-Geral de Justiça/MPRJ); 

 

 11h às 13h 
o O combate à criminalidade econômico-financeira em Portugal e na União 

Europeia: Doutora Joana Marques Vidal (Ministério Público); 

 

 15h às 18h 

o Visita técnica: Tribunal Constitucional (visita sujeita a previa submissão 

de identificação dos participantes); 

 

2ª aula (21 de abril) 

 9h às 11h 
o Compliance Anticorrupção: Dr. Fábio Medina Osório (ex-Ministro da 

Advocacia-Geral da União/Brasil);  

 



 11h às 13h 
o A responsabilidade dos diretores e gestores empresariais. A figura do 

Compliance officer: atribuições e responsabilidade Mestres Julia Gracia/Izabel 

Albuquerque (FDUNL);  

 

 15h às 18h 

o Boa governação e transparência no setor público para a prevenção da 

corrupção: Professor Doutor Luís de Sousa (ICS); 

 

3ª aula (22 de abril) 

 9h às 13h 
o A responsabilidade penal da pessoa coletiva: aspectos materiais e 

processuais: Professor Doutor Frederico da Costa Pinto (FDUNL); 

 

 15:00h às 18:00h 

o O combate à corrupção no sistema judiciário: a experiência albanesa: 

Prof. Adea Pirdeni (University of Tirana); 

 

4ª aula (23 de abril) 

 9h às 11h 
o As Diretivas Europeias de Contratação Pública: mecanismos aplicáveis à 

lei de licitação brasileira: Prof. Doutor Ricardo Pedro (FDUNL);  

 

 11h às 13h 
o A contratação pública em Portugal: espécies de contrato e tipos de 

procedimento Prof. Doutor Ricardo Pedro (FDUNL); 

 

 15h às 18h 

o A jurisprudência dos tribunais portugueses sobre corrupção: julgados 

representativos. Sessão interativa com os participantes (a designar); 

 

5ª aula (24 de abril) 

 9h às 13h 
o Fiscalização na Contratação Pública: Accountability e legitimidade dos 

gestores públicos no combate à corrupção: Juíza Conselheira Helena Abreu 

Lopes; 

 

 15h às 18h 

o Visita técnica: Tribunal de Contas/Conselho de Prevenção da Corrupção 

(visita sujeita a previa submissão de identificação dos participantes). 

 

 

7. Valor do curso 

 

O valor do curso é de 800€ (oitocentos euros) e estão incluídos: a parte letiva, as visitas 

técnicas ao Tribunal Constitucional e à Corte de Contas, em Lisboa, Transfer do 

Campus da NOVA Direito para as visitas institucionais e o jantar de confraternização e 

finalização do curso. No valor indicado, está incluída ajuda de custo/reembolso de 

despesas no valor de 1.500€ (mil e quinhentos euros) para o palestrante indicado pelo 

Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro. 

 



 

8. Vagas ofertadas 

 

O curso é preparado para 30 (trinta) pessoas.  

 

 

9. Notas biográficas dos oradores: 

 

 Prof. Doutor Francisco Pereira Coutinho (FDUNL) 

 

Francisco Pereira Coutinho é professor associado na Faculdade de Direito da 

Universidade Nova de Lisboa. É Licenciado em Direito (2002) e Doutor em Direito 

(2009) pela Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa. Atualmente é 

subdiretor da Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa e leciona as 

disciplinas de direito internacional público e direito da União Europeia na Faculdade de 

Direito e na Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de 

Lisboa. Foi Professor no Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas da 

Universidade de Lisboa e no Departamento de Direito da Universidade Autónoma, bem 

como assessor jurídico no Instituto Diplomático do Ministério dos Negócios 

Estrangeiros e na Secretaria de Estado da Presidência do Conselho de Ministros. Tem 

obra publicada em particular no âmbito do direito da União Europeia e do direito 

internacional público. É membro do CEDIS – Centro de I&D sobre Direito e Sociedade 

da Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa, da Sociedade Portuguesa de 

Direito Internacional e da Associação Portuguesa de Direito Europeu.  

 

 

 Dra. Joana Marques Vidal (Ministério Público) 

 

A Dra. Joana Marques Vidal é magistrada do Ministério Público, tendo sido 

Procuradora-Geral da República de 2012 a 2018. No Departamento de Investigação e 

Ação Penal de Lisboa desempenhou funções numa secção de competência genérica e 

numa secção especializada em crimes cometidos no exercício de funções públicas ou 

políticas, corrupção, branqueamento de capitais e criminalidade económico-financeira. 

 

 Prof. Doutor Luís de Sousa (ISC) 

 

É investigador auxiliar do Instituto de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa. 

Doutorou-se em Ciências Sociais e Políticas pelo Instituto Universitário Europeu de 

Florença em julho 2002, com uma tese sobre politicas públicas de combate à corrupção. 

Foi Professor Auxiliar de Ciência Política da Universidade de Aveiro e investigador 

convidado do Edmond J. Safra Network da Universidade de Harvard. Também 

desempenhou funções de investigação no CIES-ISCTE/IUL, Australian National 

University, Robert Schuman Centre for Advanced Studies of the European University 

Institute, Quality of Government Institute da Universidade de Gotemburgo, 

Universidade de Sofia e Universidade de Bucareste. É o coordenador responsável da 

rede de investigação sobre agências anti-corrupção (ANCORAGE-NET) e membro 

fundador e antigo presidente da Transparência e Integridade - Associação Cívica 

(TIAC), representação portuguesa da Transparency International. É consultor 

internacional e investigador correspondente da Comissão Europeia sobre políticas de 

controlo à corrupção. Tem várias publicações em revistas internacionais indexadas neste 

domínio. 



 

 Prof. Doutor Frederico Costa Pinto (FDUNL) 

 

É Professor na Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa e Assessor do 

Conselho Directivo da CMVM. Leccionou em várias universidades portuguesas, 

assumindo actualmente a regência das disciplinas de Direito Processual Penal (1.º 

Ciclo), Direito Penal Económico e Direito Processual Penal Especial (2.º Ciclo). 

Colabora regulamente com o CEJ e a PGR, e nos cursos de Direito Penal Económico e 

Europeu (IDPEE, Coimbra), de Direito Penal Especial (IDPCC, FDUL), de Direito dos 

Valores Mobiliários (IVM, FDUL), de Mestrado em Direito e Segurança (FDUNL) e de 

Direito da Comunicação (ICJP, da FDUL). 

 

 Prof. Doutor Ricardo Pedro (FDUNL) 

 

Ricardo Pedro é licenciado pela Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, 

mestre e Doutor em Direito Público pela Faculdade de Direito da Universidade Nova de 

Lisboa. É ainda advogado, consultor, assessor jurídico e investigador no Centro de 

Investigação sobre Direito e Sociedade da Faculdade de Direito da Universidade Nova 

de Lisboa. 

 

 Juíza Conselheira Helena Abreu Lopes (Tribunal de Contas) 

 

Exerce funções de Juíza Conselheira do Tribunal de Contas desde 24 de outubro de 

2007, na sequência de concurso, estando atualmente colocada na 2ª Secção, (controlo 

sucessivo), com a responsabilidade direta pela área de responsabilidade relativa ao 

controlo dos fundos europeus, ambiente e recursos naturais. Exerceu funções na 1.ª 

Secção até novembro de 2017 (controlo prévio e concomitante), tendo sido 

representante dessa Secção na Comissão Permanente do Tribunal de Contas. É 

Presidente da Comissão de Informática, Encarregada da Proteção de Dados e 

Coordenadora do Grupo de Trabalho para a Ética no Tribunal de Contas. Também 

coordena a Task Force da EUROSAI para a Auditoria e Ética (TFA&E) desde 2011. É, 

desde março de 1997, consultora da OCDE/SIGMA para a área do controlo financeiro 

externo. Também é formadora certificada nas áreas do direito financeiro e 

administrativo, do controlo financeiro externo, da contratação pública, da 

responsabilidade e dos valores e da ética pública, tendo desenvolvido inúmeras ações de 

formação e conferências junto de várias entidades, nomeadamente INA, CEFA, CEJ, 

CCRs, SCI, Autarquias Locais, serviços públicos e inspeções, Institutos Politécnicos e 

Universidades, IGAP, CEDREL, Ordem dos Advogados, Autoridade da Concorrência, 

CPC, instituições de controlo de outros países, Comissão Europeia, OCDE e outras 

instituições Internacionais. Tem colaborado também em matéria formativa e de pós-

graduação com as escolas nacionais de Administração Pública de França, China e 

Dinamarca, com o ISCTE, com as Faculdades de Direito de Lisboa (Universidade 

Clássica e Universidade Nova), Coimbra, Porto (Universidade Católica) e Universidade 

Autónoma. Tem igualmente programado e desenvolvido ações de e-learning, 

designadamente em colaboração com a INTOSAI. 

 

 Mestre Julia Gracia (FDUNL) 

 

É Doutoranda em Direito na Universidade Nova de Lisboa; Mestre em Direito 

internacional e da Integração Econômica e licenciada em Direito pela Universidade do 

Estado do Rio de Janeiro (UERJ). Também possui formação complementar em 



Compliance pela Fundação Getulio Vargas-RJ; pela LEC-SP (Legal, Ethics and 

Compliance) e pelo Instituto de Direito Penal Económico e Europeu (IDPEE) – 

Coimbra. Atualmente é Doutoranda em Direito na Universidade Nova de Lisboa. 

 

 Mestre Izabel Albuquerque (FDUNL) 

 

É Doutoranda em Direito na Universidade Nova de Lisboa; Mestre em Direito 

Internacional pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro – UERJ (Brasil, 2005); 

Pós Graduada em Direito Empresarial pelo Instituto de Mercado de Capitais – IBMEC 

(Brasil, 2003), Bacharel em Direito  pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro – 

UERJ (Brasil, 2001). É especialista e certificada em Compliance pela Society of 

Corporate Compliance and Ethics – SCCE. Foi Diretora Jurídica e Compliance Officer 

da Capgemini Brasil até julho de 2017 onde liderou a equipe do jurídico do Brasil e foi 

responsável pela condução de treinamentos, investigações internas, avaliação de riscos, 

due diligence e elaboração de comunicações internas sobre ética e compliance com o 

principal objetivo de prevenir infrações às legislações nacionais e internacionais. 

 

 

10. Considerações Finais  

 

a. Os certificados de conclusão do serão emitidos pela Jurisnova 

exclusivamente aos participantes que obtiverem 100% de frequência; 

b. Coordenação do curso: 

i. Francisco Coutinho 

ii. Julia Gracia 

c. Organização: 

i. Jurisnova 

 

 

Lisboa, 20 de setembro de 2019. 

 

_____________________________________ 

Professor Doutor Francisco Pereira Coutinho 

Diretor da Jurisnova 

 

____________________________________ 

Doutor Marfan Martins Vieira 

Subprocurador-Geral de Justiça de Relações Institucionais e Defesa de Prerrogativas 

do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro 

 

 

 

(*) Versão revista e atualizada em 20 de setembro de 2019. 


